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Associação dos APosentados da Fundação Universidade de Brasília

Senhores Associados: Diante da

iininência da suspensão do pagamento da

LRP. por determinação do Tribunal de

Contas da União, TCU, a APOSFUB'
pretende ingressar com Ação Coletiva

em nome de seus Associados). ou se for

o caso, com Processos com GruPos de

Associados, perante o poder Judiciário.

a princípio junto ao Supremo Tribunal

Federal, STF, objetivando suspender essas

decisões do TCU, e assim impedir que a

FUB/UnB proceda qualquer desconto no

que se refere ao pagamento da URP/89

126.05Vo sobre os proventos). como

incorporada ao patrimônio juúdico dos

beneficiados por sentenças transitadas em

julgado, como é o caso de todos os

aposentados. Por conseguinte. em

respeito à privacidade do direito de agir,

o prezado Associado da APOSFUB
que não queira particiPar da -{qão
Colctir a a ser ajuizada. com brevrdade

possível, deverá comunicar, por escrito.

NOTAURGENTE! - DA
DIRTTORIA DA APOSFUB

via Secretaria da APOSFUB. em mãos.

por Carta ou pelo fax 061-3347-7976. no

prazo de 15 (quinze) dias. observando'
se desde logo que o silêncio indica
aceitação. Para a Ação Coletiva não é

preciso procuração paÍa os advogados. que

será outor-eada pela Aposfub. Para a Ação

em grupos. será necessária procuração

para os advogados. No caso de o

Associado pretender entrar com ação

individual. torna-se necessário a

contratação de advo-gado com poderes

específi cos, como acertar honorários. Vale

consultar os preços cobrados na praça.

A Ação Coletiva (em nome de todos)

será ajuizada com a concordância da

mrioria dt . -\s<ocirdrt.. or-i :eil, t-tlais de

5U% (crnquenm por cento.), somente sendo

dela excluídos os Associados que comuni-

carem que não querem participar dessa

AçãO. A^ APOSFUB PRESTARA
ASSISTÊNCIA A tOdOS OS SCUS

Associados com vistas a evitar a

suspensão do pagamento da URP. sent

acametar maiores custos. Será cobrada a

taxa única de R$ 100.00 (ceur reais).

podendo ser paga em duas parcelas de RS

50.00 (cinqiienta reais). senclo isento do

pagamento o Associado que receber

proventos de até R$ 900'00 (novecentos

reais). Mais esclarecin)entos. na

Secretaria cta APOSFUB. Brasília. 30 de

setembro de 2005. A Diretoritr.

Documentos necessários Para o

ajuizamento da Ação:
- Cópia de Identidade e CPF

- Cópia do últirno contracheque
- Cópia do ato de aPosentndoria
- Procuração ( Purlt a uçlio clll
grLlP(r§ )

- Tara unrca de RS luu.uL, rem ale

duas vezes de R$ 50,00)

acontecimento é organizado sob a respon-

sabilidade de um Conselho Regional de En-

-uenharia, Arquitetura e Agronomia -

CREA.Neste ano haverá a 62'SOEAA a

ser organizada pelo CREA-ES entre os

dias 28 e 30 de novembro Próximo.

O Conselho Federal de Engenharia,

e Agronomia - CONFEA,

Semana Oficial da Engenharia, Ar-
e Agronomia - SOEAA. Esse

Vice-presidente da APOSFUB receberá medalha

O encontro em Vitória congregará cer-

ca de 2000 profissionais do Sistema

CONFEA/CREA dos diversos estados brasi-

leiros e receberão a medalha do Mérito 12

profissionais, que mais se destacaram no

desempenho profissional até o ano próximo

passado.

Assim. em23 e24 de agosto deste ano

a Plenána do CONFEA aprovou por unani-

midade a indicação, apresentada pelas Fa-

culdades da Tera de Brasília -FTB, do

Prof. HILDEBRANDO DE

MIRANDA FLOR, Para ser galardoado

com a Medalha do Mérito e a inscriçãir

no Livro do Mérito do Sistema CONFEA/

CREA/2005, pela sua contribuição conl o

aprimoramento técnico das profissões que

compõem o Sistema, com o desenvolvi-

mento tecnológico do País e com a

melhoria da qualidade de vida das pess«r-

as. A Diretoria da APOSFUB congra-

tula-se com o feito.
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Editorial........... QUEM SÃO OS TDOSOS BRASILEIROS?

Prof. Mauricio de Pinho Gama, UFRJ & Conselho Nacional de DeÍêsa da Pcssoa Idosa

Professor Aposentado da UnB

eualquer sociedade que tenha precisa se preocupar com as mudanças observa-se que ainda são insuficientet

verificado uma mudança acentuada em demográficas em curso. A sociedade as ações governamentais voltadas parz

sua pirâmide etária necessita brasileira é carente de tradição, este segmento da população' Em parte

desenvolver uma política apropriada programas e serviços que evitem que os isto é devido à visão muito difunditla r

paraosegmentoidosoqueaumentaem idosos ingressem ná tao conhecida hoje equivoçada, de que o Brasil é urr

quantidades significantes. A sociedade marginalidade social. No Brasil, país predominantemente de jovens'

em Brasília. promove anualmen-



Se considerarmos a dimensão da po_
pulação brasileira de mais de 60 anos, que
os resultados censitários, com base nod da_
dos do IBGE, mostÍam ter sido de 7,SVc
dapopulação (11 milhões) em 199tr, e es-
timada em t57o (32 milhões de pessoas)
paÍa o ano2025, colocando o Brasil no 6"
lugar em relaçáo ao peÍcenfual de idosos
no conjunto dos países. Fica patente a ne_
cessidade de uma política adequada à esta
farxa etána, que apresenta especificidades
em termos de saúde, lazer e vida econô-
mica.

A formulação de uma política ade_
quada às mudanças demográficas depen-
de de legisladores, pesquisadores, prove-
dores de serviços de saúde e outras áre-
as, etc. Em resumo, é necessário que os
responsáveis pela formulação de políticas
públicas tenham os conhecimentos de
gerontologia necessários e as informações
indispensáveis para esta taÍefa e estes co-

4.i-.otos são gerados com base na il-
IqPâção. sobre demografia envelheci_
IrIBirLl e gsrrafh e são tmto da:r pergui_
sÇe esuudo sotre o enr-elhecimur em

:: ii;-i. U rOfUrO ,ie parS JO\ em Ja
traduz integralnrente o pcrfil
: - - l-,,' r,::':--1.,---,'l:-,:-
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experiência? Segundo a ONU, o idoso é
aquele que tem 65 anos ou mais. paranós,
brasileiros, já é considerado idoso quem
completa 60 anos, limite que é corrobora_
do com estudos biológicos recentes. Tem
porbase aÍei8.842/94, q.uie dispõe sobre
apolítica nacional do idoso, cria o Conse-
tho Nacional do Idoso e dá outras provi-
dências. }{á, porém,leis que consideram
idosa a pessoa com mais de 70 anos, como
a1ei8.742193, que dispõe sobre a organi-
zaçáo da Assistência Social e dá outras
providências. A Constituição Federal, con-
tudo, considera como idosos aqueles com
mais de 65 anos (art.230).Assim, náohá
um consenso. No momento atual, a ex_
pectativa e a qualidade de vida do brasi-
leiro estão abaixo daquela do americano,
do europeu e do japonês, porém acíma
daquela do indiano e damuoriados paí-
ses latino-americanos, para citar apenas
aiguns exemplos.

A sociedade. através de organismos
privados. já apresenta uma expressiva
mobilizaçà) em torno do problema spry6*
pria pryIâsáo idosa- arrar-és de pânisi-

_ IBçQem fífuuns" vem exigindo urra me_' ffi-ffirefà?açao' delecttu& humanosr o
financiamento de pesquisas que possam
motil-ar e dar sustentação na formulação
de políticas pÍblicas r-oltadas paraÍs rrarrs-
formações demognáficas em curso. No
campo cornercial e industrial. por outro
lado. já está havendo a consciência da
impmtância econômica destas traasfonna-
ções com o aparecirnento deste novo e
importante sêgmento de mercado consu-
rddor, o que vem se traduzindo no lança-
mento de produtos e serviços voltados para
a população idosa.

Um aspecto importante a ser consi-
derado, do ponto de vista de políticas pú-
blicas, é que a melhoria da qualidade de
vida dos idosos os torna melhor adapta-
dos para exercerem a cidadania de ma-
neira plena, com autonomia e independên-
cia, diminuindo o que podemos chamar de
"consumo de recursos públicos,'.

O envelhecimento é um processo na-
tural, iniciado no nascimentoo e deve ser
aceito com naturalidade, pois a alternati-
va é a morte prematura, esta sim, não na-
tural. O bem estar e a qualidade de vida
do segmento idoso da população são ex-
hemamente importantes, pois permitem
que teúa uma vida ativa contribuindo po-
sitivamente para a sociedade. A crença
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de que o a\.ancar da idade e o declinar da
atir rdade serual este.jam inexoravelmente
hsados. tem sido responsável para que não
se prestasse atenção suficiente a uma das
atividades mais fortemente associadas à
qualidade de vida, como é a sexualidade.

ISENCÃO DE IMPOSTO DE
RENDA

O contribuinte, de acordo com o art.
39, inciso XXXII, XLII, parágrafos 4o,
5o e 6o do Regulamento do Imposto de
Renda - Aprovado pelo Decreto n"
3.00ü19199, é isentos do imposto de renda
nos seguintes casos:
XXXI - Os valores recebidos a título de
pensão, quando o beneficiário dess'e rendi-
mento for portador de doença relacionada
no inciso XXXII, deste artigo, exceto a
decorrente de moléstia profissional, com
base em conclusão da medicina especializa-
da. mesmo que a doença tenha sido contra-
ída após a concessão da pensão (Lei n"
7.713. de 1988. art. 6"., inciso )Oil, e Lei
no 8541, de 1992, art. 47.. XXXIrI - os
râ u vçrr*rs .ã opr*entaãffiffiFilrry
desde que motivadas por acidente em ser-
viço e os percebidos pelos portadores de
moléstia profissional, tuberculose ativas,
alienação mental, esclerose múltipla,
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase,
paralisia irreversível e incapacitante,
cardiopatia EÍaye, doença de parkinson,
espondiloartrose anquilosante, nefropatia
grave estados avançados da doençade paget
(osteíte deformante), contaminação por ra-
diação e síndrome da imunoficiênciea ad-
quirida e fibrose cística (mucoviscidose),
com base em conclusão da medicina espe-
cializada, mesmo que a doença tenha sido
contraída depois da aposentadoria ou refor-
ma (Lei 7.713, de 88, arr. 60, XIy Lei
8.541, de 1992, arl. 47 eLei 9.250, de L995,
aÍt. 30,$ 2o.

Írrnâ rÉFda rmsição rtemoginca- prooÊs_
w pelo qual rrme pogrlaçao passa de um
est'agio de elevadas tatas de fecundidade.
altoç Índices de mortalidade infantil e rrm
conseqüente perfil populacional jovem.
para uma situação na qual declinam os
índices de natalidade e mortalidade infan-
til. consequentemente aumentando a ex-
pectativa de vida. Verifica-se assim, o en-
velhecimento populacional. A questão
conjuntural do envelhecimento constitui
uma dificuldade adicional dentro das ques-
tões estruturais da sociedade, servindo
como amplificador das dificuldades e das
características negativas dominantes. Aos
50 anos já, náo se consegue emprego, a
rnenopausa é considerada a decadência
feminina e os cabelos brancos são vistos
como marcos de incompetência e
assexualidade. Pode-se afirmar que os
aspectos sociais do envelhecimento, em
especial o preconceito, são mais doloro-
sos que os aspectos orgânicos. o que de-
fine o ser humano como jovem ou velho?
A idade avançada, a força de espirito, a
a cabeleira branca, a personalidade ou a

Nota de Falecimenter

A Associação dos Aposentados
da FUB comunica, com pesar o fale-
cimento dos sócios João Bosco Renno
Seúomon e Lourdes Bemadetye C. de
Carvalho ocoridos respectivamente
nos dias 26e27109105.



Locais onde poderão ser obtidos
LAUDOS MÉDICOS NO DE

dentre outros:
INSS, FHDR HUB e Serviços Médi
cos dos Ministórios, da Câmara Fede

ra1, do Senado Federal, dos Tribunais t

dos demais Orgãos Públicos.

DIABETES:
..Â VIDÀ NÃO PRECISA SER

.\}ÍARGA S0 PORQUE \-OCÊ É
f,)ocE!,'

Segundo dados anunciados no 18o

Congresso Internacional de Diabetes re-

alizado em Paris em 2003 pela
Intemational Diabetes Federation (DF),
a prevalência da diabetes mellitus no mun-

do em 2005 alcançaria os 6,37a. ou seja.

mais de 300 milhões de pessoas em todo

Smundo são portadoras desta patolo-

@a. Isso significa que são muitos e ela
E.
ryde atrngrr a qualquer um.

= 
Porém, a diabetes é muito mais co-

;§um na. pessoas de mais idade. em tor-
Ç-: 't: i-':: - - , i.H -- 'j-

i-i:r naqueles com mais de 70 anos. Isso,

im parte, é devido ao próprio envelhe-
:' Lmento, mas decorre principalmente dos

maus hábitos de vida, se expressando por
causa de uma incapacidade do organis-
mo em mantet estável o "açúcar" no san-

gue. a glicemia. Assim, o diabético é a

pessoa que tem a tendência a ter o san-

gue mais doce.

Essa patologia - conhecida desde a

urtieüidade - atinge todas as faixas etárias

e camadas sociais, não escolhe grupos

pafiiculares. Qualquer pessoa que tenha

em sua constituição gens associados a

diabetes pode vir a desenvolve-la - e não

sabemos tudo sobre nossa estrutura
genética. Diabetes mellitus é uma
perturbação crônica do metabolismo na

qual, por falta do hormônio insulina ou
por uma incapacidade deste em agir
adequadamente, as taxas de glicose no

sangue se elevam. Esta hiperglicemia
causa, além de desconforto físico, uma

série de outras conseqüências, várias
delas muito sérias. O que a torna muito
perigosa é que muitas vezes os sintomas

- fadiga, muita sede, urinar com
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freqüência, turvação da vista, dormência

nas pernas - não são percebidos por se

manifestarem de forma lenta e,

comumente, serem atribuídos àidade ou

ao clima. Mas diabetes tem tratamento

e, se adequado, permite ao portador
viver muito bem e com saúde. Quando
não tratada adequadamente, ela pode

causar diversas complicações. Por
exemplo, a diabetes é a2" maior causa

de cegueira adquirida; a primeira causa

de amputações de membros inferiores
não diretamente causados por acidentes;

um percentual muito elevado dos casos

de diálise ocoffe relacionado a ela; e
acidentes cardiovasculares são cerca de

três vezes mais comuns em diabéticos do

que no restante da população.

Ora. se tomalmos como verdade os

números referidos acima sobre a imensa

quantidade de diabéticos presentes no

mundo - no Brasil as pesquisas indicam
cercade 10 milhões, sendo que umaboa
parcela desse grupo desconhece ou
desconsidera sua situação - devemos

- ':- *.J;.:*-:--1.:'
frente a uma epidemia. E pior, uma epi-
demia de altíssimo custo social e finan-
ceiro.

Segundo dados dilulgados peloMi-
nistério da Saúde em 2001, no Sistema

Único de Saúde, em 2000 foram gastos

mais de 30 milhões de reais em decor-

rência de intemações hospitalares de di-
abéticos. É exffemamente comum ao

quadro de diabetes estarem associadas

doenças cardíacas e circulatórias, hiper-
tensão e obesidade. Assim, segundo o

MS mais de 2lVo do total de óbitos no

Brasil se deveram a problemas circula-
tórios, motivo de 15,2Vo das internações

realizadas no SUS na faixa etária de 30

a 69 anos, sendo responsáveis também
por 407o das aposentadorias precoces.

Dessa forma, se observa que a

diabetes, associada aos problemas cir-
culatórios, representa uma carga extre-
mamente pesada ao aposentado, que

sofre com preconceitos. com a

desinformação, o sentimento de fragi-
lidade e menos valia. Isso, conseqüen-

temente, conduz à perda de produtivi-
dade e de qualidade de vida. Apesar

fuxl;}*káe#

da ciência ainda não oferecer uma cura

definitiva para adiabetes, existem inú-
meros casos que comprovam poder o
diabético ter uma vida longa e com qua-

lidade. Triste, porém, é a realidade de

que, por ampla falta de informação ade-

quada e por inúmeros preconceitos ar-

raigados, seja em pessoas leigas, seja

na própria equipe de saúde, muitos di-
abéticos são impedidos, ou se auto-im-
pedem, de terem uma vida plena e pro-

dutiva.
Diabetes não impede ninguémde vi-

ver bem, mas não se pode desanimar,

acomódar, desistir... Quem sabe a dia-
betes pode até ser uma oportunidade de

melhorar os hábitos de vida!
Freqüentemente recebemos relatos de

pessoas mostrando que a sociedade em

geral reage com temor à diabetes, Iem-

brando casos antigos e difíceis. Isso faz

com que conheçamos inúmeros diabéti-

cos que nos relatam desanimados: "Ah,
não adiantamesmo, não posso, sou dia-
bético...". Mas, também referindo que a
-qurp- Je .aúde rê e trata o diabéttco

como alguém que estácondenado e, pen-

sando "não adianta mesmo", pré-conde-

na-o às complicações. muitas vezes ne-

gando-lhe as necessárias, adequadas e

mais atualizadas informações e estímulos

para sobreviver. Erroneamente pensan-

do com isso convencer o diabético a cui-
dar-se, prefere amedrontá-lo através de

uma espécie de terrorismo. com amea-

ças, gerando medo e sensação de inapti-
dão - mas o ef'eito é fieqüentemente con-
trário.

Já foi amplamente comprovado que,

na maioria dos casos, é possível prevenir ou

postergar o surgimento da diabetes através

da manutenção de hábitos de vida saudá-

veis, onde o principal ponto é manter uma

vida ativa, ou seja, evitar o sedentarismo. Isto

poderia colaborar para que esses números

de novos casos não continuem progredindo

vertiginosamente, a ponto de a diabetes ser

considerada pela Associação Americana de

Diabetes como a epidemia do século XXI.
Tal atitude de prevenção é feita as-

sociando a práticaregular de atividades
ÍÍsicas saudáveis à nutrição equilibrada,
evitando a obesidade e o estresse. Es-

tes,junto com a propensão genética, são



os principais desencadeadores do mais co-

mum tipo de diabetes, o tipo 2.E, uma vez

instalada apatologia, também já,está mais

do queprovado que aprincipal armapara
se prevenir suas possíveis conseqüências

nefastas e sua pÍogressão é a Educação

em Diabetes - associada a uma alirirenta-

ção sauúvel, à pratica de atividades físi-
cas adequadas, ao controle metabólico e

aos autocuidados e, muitas vezes, também

à medicação.
Daí a importância de campanhas como as

que governos e empresas promovem a fim
de detectar novos casos e, assim, poder

prevenir, através de apropriado tratamen-

to, zls complicações decorrentes do mau

controle. Talvez tão importante também

seja a ampla divulgação de adequadas in-
formações de cunho educativo e promo-
toras de bem-eqtar - buscando erradicar
preconceitos e idéias errôneas.

Quantos sujeitos conhecemos que,

por falta de informações e oportunidades.
>e deixaram conduzir mais rapidamente a

se toÍn:rÍem diabéticos? E o que dizer da-

qrcles que, tendo sido acometidos ainda
m inftincia, addescência an juvenarde, pe-
I as mesmas razões delxàffi üe têrum â vida
com bem-estâr e produtiva? É hora de

prevenção à diabetes, informações
esclarecedoras, Educação em Diabetes e

tratâmento adequado estarem à disposi-

ção de todos..
Então, vamos à ação !!! Vida ativa,

alimentação saudável, menos estresse e

obesidade e mais informação correta, po-

sitiva e de qualidade. Dessa forma busca-

se qualidade de vida e uma vida mais doce

com menos açúcar no sangue e,na mesa.

Tenhamos a alma doce com nossos

corpos, mas pila que mente-alma possam

melhor atuar, busquemos manter saudá-

veis nossos organismos com doçura.

Nesta campanha está o Proafidi, um
pro$ama gratuito de educação em dia-

betes que, através da promoção de ati-
vidades e exercícios físicos orientados e

do acompanhamento e instruções sobre

o tratamento, busca oferecer um espaço

onde diabéticos, profissionais e estudan-

tes possam aprender uns com os outros

como alcançar qualidade de vida e bom
controle. É desenvolvido pela Faculda-

de de Educação Física da Universidade
de Brasflia e conta em seu quadro com
estudantes e profissionais de várias áre-
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as como educação física, nutrição, medi-

cin4 psicologia, enfermagem, enffe ouüas.

Em todas as aulas há medidas de

glicemia e pressão arterial, avaliação e

tratamento da debates entre os partici-
pantes. Acoordenação do Proafidi está

a cargo da prof. Jane Dullius, Doutora

em Ciências da Saúde, Mestre em Edu-

cação, Professora na Faculdade de Edu-

cação Física da lJnB, Técnica em Ali-
mentos, Líder do grupo depesquisano
CNPq, membro da SBD, já tendo pro-

duzido e apresentado dezenas de traba-

lhos em Congressos naítreade diabetes

há 34 anos. O programa atende pessoas

diabéticas da comunidade interna e ex-

tema da UnB e funciona diariamente nas

dependências do Centro 01ímpico.

Informaçôes pelo fone
3307.2609 ramal 247 ou
diabetes@unb,br.

:lTTSg1rII- lr:3-ell? - ti
Dr. Dorismar S. \ogueira

A sente tem recebido. na,\POSFL'B.
muitos associados indi gnado s. re.-1an-ian -

do da demora no andantento de seus prLr-

cessos que tramitam perante o Judicráno.

Muitos deles invocam o fato de não teren-t

recebido qualquer valor monetiino. quan-

do outros colegas seus, que às vezes in-
gressaram najustiça depois, já receberam.

O fato é que, além dojuridiário no Brasil

estar bastante lento, o volume de proces-

sos sob apreciação dajustiça é bastante

grande, o que, por si só, já tornaria demo-

rada uma decisão. A robustecer esse fato,

os processos dos associados da

APOSFUB são ingressos contra a União

Federal, na maioria deles contra a Funda-

ção Universidade de Brasilia, que também

é União.
Assim, a demorajá começa pelos pri-

vilégios que a União tem nos prazos para

contestiu e para recorrer nas ações, além

de outros, como a isenção de pagamento

de preparos das mesmas, o que não ocor-

recom os particulares. Destafbmra, quan-

do se ingressa na justiça contra a União, o

prazo delapara contestaré contado em

ããa*J* oÉ**

dobro com relação ao particular. Nos re-

cursoséamesmacoisa.

Quando se ingressa na justiça com uma

açáo, esta é,primeiramente, distribuida a

uma das varas da primeira instânciapara
processamento e jul gamento.

O jrtiz da v ara, para a qual o processo

foi distribuíd o, fará,então, a citaçáo dapat-

te contrária paÍa se defender. Esse

processamento não teÍn ptazo estipulado,

por isso alguns processos chegam na frente

quando foram ingressos depois. E que o

juízo de uma determinada vara pode ser

mais rápido do que de outra. Apartir daí,

isto é, depois de citada. a instituição, no

caso a FUB. conta com prazo dobrado

para contestar.

Contestada a ação, o processo volta
para a \ ara. que dará vista ao Autor para

.r rcpli;:i. E::Ê âlo também não tem prazo

e.trpulado a ser cumprido pelo juiz. Com a

:e :1 -; a dtr &utor. o processo retoma à Vara

. .r,: i:z pode rá dar r istados autos às par-

-3> r;r; -:peaill.-aaào de Provas.
Fe rt.- 1ss.. r pe 1as pafies ). o processo

retorna novarnente ao Juiz que, provavel-
mente. notificará as paftes para suas ale-

gaçÕes finars Apresentadas. ou não. as

r.uõr. trnri: dentro J,r pr.uo que o juiz es-

trpular. o processo será concluído para a

Sentença. Isso tudo pode demorar. E uns

processos demoram mais que outros.

A partir daí. existem nuances que po-

dem ser par-ticularidades de alguns proces-

sos. Os galhos ou raízes gerados a partir
da sentença podem ocoÍrer de forma di-
Í'erenciada para cada processo. Evidente-

mente que cada situação está prevista no

Código de Processo Civil Brasileiro e tem

que ser resolvida a contento. No entanto,

em atendimento ao princípio do contradi-

tório, cada parte no processo tern direito
de submeter ao reexame, pela instância

superior. das decisões proferidas pelojuízo

monocrático. Aí é que pode ocoÍTer a

questionada demora. É que cada galho que

se cria, o processo sai do tronco e somen-

te a ele retoma quando o problema levan-

tado no galho é resolvido.
Bem, isso tudo ocorre no Processo de

conhecimento. Depois de encerado e que

a decisão ffansita em julgado, clá-se inicio
ao processo de execução, que percorerá,
praticamente o mesmo calninho que o ou-

1* 'ttre: 4



tro percorreu. Ocorre muito de o proces-

so de execução ter mais polêmica do que

decoúecimento.
Se algum associado tem dificuldade

em diferençar estes dois processos (que

na realidade é um só), aí está a explica-

ção: no processo de coúecimento o autor

fica sabendo, através do judiciário, se tem

direito, ou não àquilo que pretendeu. No
pocesso de execução, que ocorre em se-

qúência ao de conhecimento, o objetivo é

saber-se qual o montante é devido aoAu-
tor em razáo do direito que lhe foi reco-

nhecido.

Aí, prevalece, também o princípio do

contraditório. O Autor diz o quanto enten-

de ter direito. se o réu aceitar o processo.

tem toda chance de prosseguir mais rápi-

do. Mas, se o réu não aceitar poderá

embragar, recoffer e etc. Aí vem a demo-

ra. E como é bastante sabido. a União re-

corre praticamente de tudo, desde que seja

passível e viável. Portanto, a atuação do

advogado nos processos, tanto de conhe-

cimento quanto de execução,limita-se a

-\ .Jrltrrr ls tarefas que the são frertinen-
.; .. r;.-.-; ú-1, .a-. Jc i.sfil Ur.ldçr}s J ULUC là 5.

.-umprindo os prazos e tomando as provi-

dências paÍa as quais se habilitou, sendo-

ihe defeso praticar qualquer ato quejulga
do andamento normal do processo, que

está sob sua responsabilidade, perante o

autor. Não se deve esquecer, no entanto,

que o judiciário, nos últimos anos, tem re-

cebido uma carga enorÍne de ações a ele

submetidas e que o sistema utilizado ainda

não sofreu nenhuma reforma, causando,

com isso uma demora nos julgamentos das

causas, que não reflete a boa vontade dos

seruidores dojudiciiário no cumprimento de

suas atividades. Só quem milita naárea,
tem condições de avaliar o volume de pro-

cessos que tramitam, atualmente, nas va-

ras e fibunais, principalmente, em Brasilia.
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A paciência, nestge momento, é essenci-

al. De repente, quando menos se espera o

resultado definitivo pode afluir nos proces-

sos mais complicados, no entanto a de

mora é quase certa, pois além das causas

normais já mencionadas, num processo

podem aparecer outras que poderão com-

plicar seu desenrolar.
Todo brasileiro tem que entender, hoje,

que o judiciário está abarrotado de pro-

cesso pendentes e que seu atual sistema

de funcionamento não tem colaborado
para o andamento satisfatório das deman-

das que se encontram empilhadas nas de-

pendêrrcias dos Tribunais, às vezes depen-

dendo de procedimentos corriqueiros.

Sem nenhuma pretensão. até mes-

mo a do pessimismo, diríamos que esta

situação deve perdurar por mais alguns

anos, pelo menos até terminar a enxo-
valhada carga de processos recebida
pelo judiciário, advinda da criação dos

planos econômicos pelo governo fede-
ral nas décadas de oitenta e noventa.

Os associados da APOSFUB, no
entando, podem ficar tranquilos com re-
| :r. io lt,'. nr',,- cJi,rlcltr,'. p.', 3.r111i. 6 11,'

dependem de atuação dos advogados
pois tudo vem sendo feito em conformi-
dade com as exigências estipuladas pe-

los juizes e tribunais.

*1*, - ;1 -*.1 
-r'-.E I "1\.'t\ '=1.fuj:; -r4g}
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PONTO DE VISTA JURÍDICO
O TCU E A URP DE FEVE,REIRO

DE 1989 -26,057o INCIDENTE SOBRE

OS VENCIMENTOS.
O Tribunal de Contas daUnião,TCU,

no âmbito de sua competência legal (CF,

ArÍ.11, da Lei Orgânica n" 8.443192, e do

Regimento Intemo), reiteradamente, tem

Xk**;'iÉ#*

deliberado em processos de aposentadoria

de servidores da FUB. para fins de registro

- momento em que se reaf,rma a legalidade

do ato concessivo -, considerando ilegais

e negando-lhes o re-eistro. em razão do

pagamento da URP, cujo direito advém da

aplicação do Decreto-lei no 2.335. de

12.06.1987, regulado pela Portaria do

Ministério daFazenda. GM,MF n" 354i88,

por meio de reiteradas decisões do Poder

Judiciário, com Jurisprudência então

pacificada.
Em meados do ano de 2003, citando-

se a exemplos os Acórdãos n"s i.8571

2003-TCU Plenáriol 96612004-TCU 1"

Câmara; 1.75612004-TCU 2". Câmara; e

1.685/2005-TCU 1". Câmara, dentre vá-

rios outros, a Corte de Contas considera

ile-ual o pagamento da URP aos servido-

res ativos, inativos e pensionistas, deter-

minando à FUB a proceder sua suspen-

são. em quinze dias, ao entendimento de

que as decisões judiciais transitadas em

julgado, firmadas em ações trabalhistas no

âmbito do Tribunal Regional do Trabalho

da 10". Região, DF, e pelo Tribunal Supe-

rior do Trabalho. TST: e em razão de ex-

iels;o rüilun-is[I.1Iir a. umbem reterenda-

da por decisão judicial transitada em jul-
gado do SuperiorTribunal de Justiça, STJ,

de que assas decisões não autorizaram o
pagamento em caráter definitivo, mas so-

mente até à data base subseqüente, ou

seja, janeiro de 1990, em face da jurispru-

dência assim pacifi Çada, a partir de 1 995,

pelo Supremo Tribunal Federal, STF, em

razáo do que, nesse sentido, passou a ser

adotada a Súmulano 322,do Tribunal Su-

perior do Trabalho.
Considerando-se que por ocasião da

alteração da Jurisprudôncia que antes en-

tendia devido aos trabalhadores o chama-

do Plano Verão - IJRP de Fevereiro de

1989 -, no percentual de 26,05Va (vinte e

seis, zero cinco por cento), no caso dos

servidores da FUB, amaténaiánão com-

portava mais discussão jurídica, haja vista
que essas ações já se encontravam tran-

sitadas em julgado há mais de dois anos -

e não cabendo mais ações rescisórias na

forma legal -, tendo assim o direito ao pa-

gamento da URP incorporado aos salári-

os , pensões e proventos pagos pela FUB,

em caráter definitivo, como vem sendo

rcalizado desde então, fevereiro de 1989.

Contudo, reiteradamente, no exame de

todos os processos de servidores aposen-
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tados pela FLIB, o TCU vem deliberando
pela ilegalidade do pagamento da URP/89,
determinando, caso a caso, a suspensão
do pagamento. Dessas decisões, aprópna
FLIB e os servidores a quem se referem
os processos de aposentadoria examina-
dos. em regra, via os órgãos de represen-

.áo a que são afiliados, têm interposto
Íecursos junto ao TCU, que
deliberadamente têm mantido suas deci-
sões e reiterado pela suspensão do paga-
mento, dispensado a devolução do valor
percebido atéàdata em que se deu o pri-
meiro julgamento, de acordo com sua
Súmula 106, posto que recebido de "boa
fé''.

Pelas regras mais elementares de di-
reito, as decisões do TCU estão a afron-
tarprincípios fundamentais dos direitos in-
dividuais, como garantias constitucionais
(CE Art. 5", XV), a saber: do direito ad-
quirido. do ato jurídico perfeito, da coisa
julgada- da decadência legal e da seguran-
,r-a jurídica- colunas em que se firma o Es-

):l;-Si riúe u e\preSS;L1 ".leClSãO 
Jil-

dicial transitada em julgado", significa di-
- :. - *- : -t-,1iai']r não nl,Lis compofia qual-
, -:: :->. .lSSãr1. q.l3r p-1ú \ tr I tnli; " 

,:, .t

::r-,mtSUativa.

-\ssrm. o TCL . atr dehberur pe,l tler.r-
hdade do pa_eamento da LRP 89. que de-

,-orre de decisões emanadas pelo Poder
.Iudiciáno. transitadas em jul_eado. estará
', r,t1ando. sem sombra de dúr,ida. os pnncí-

l1,rs lundamentais de direito antes referi-
Jr-r,r. co[r assento noArt. 5o, Inciso XV, da
Crustituição Federal, dentre oufas normas
l:snls. Contudo, dispondo de competência
rambém amparada em preceito constitu-
cional, ao deliberarpelailegalidade de ato
praticado por agentes da Administração
Pública, em qualquer dos seus níveis, e
determinar pela sua suspensão, essa não
poderá deixar de cumprir tal determina-
cão, sob pena de responsabilidade da au-
toridade a quem compete lhe dar cumpri-
mento, ressalva feita tão-só à suspensão
dessa medida via confra-ordem judicial.

Já há quase dois anos, mediante os re-
cursos cabíveis na forma da lei, vem sen-
do esgotados os questionamentos de direi-
to junto ao TCU. Assim, aAdministração
Superior da FUB/UnB encontra-se na
iminência de ter que dar cumprimento às
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reiteradas determinações que tem rece-
bido no sentido de suspender o pagamen-
to da IJRP para todos beneficiados: ser-
vidores ativos, inativos e pensionistas, sob
pena de responsabilidade administrativa,
haja vista que se não cumprir a ordem, a
própria Corte de Cortas, poderá, de ofí-
cio, dispor sobre o seu cumprimento, sem
se falar da c aracteizada "desobediência
civil", pelo que responderá a autôridade
responsável, no caso, o Presidente da
FUB eReitordaUnB.

Em assim sendo. a fim de se evitar
que haja esse tipo de violênciajurídica com
relação a retirada do pagamento da URP
dos contracheques, restapois, aos atingi-
dos, bater novamente às portas do Poder
Judicirírio para manteÍ seus direitos, pas-
me-se, fazer v aler decisões judiciais já
transitadas em julgado. Nessas condições.
trata-se de direito adqurrido. eler,ado ao
Lndubrtár el crau de "1íqurdo e cefio". e que

,1i>1:l- >a 3::aI;. ser; rei:r:n:,1cil:'-r:
-',i -,',..-. -r. -.ll=-

C.r.l .r'r1enli,. suCe Ifllr'Í"t11rI -11<.
nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal,
STF nstância maior do Poder Judiciádo
;,-'Bl:s1,. :r, :-:.it,::t:,-'Ji i:>.-, tlii
:tl.' --,', 3 ,-' i;S:l'ii3l-i,-, J- U-3:Í,; LB.P. :.-:
de:i:i':, :len.l; S r : i,t,s a.,ntr; -1 . 

j;

decr.iiu que nãrr.ompere ao Tnbunal ie
Ctrntas da L nrào. TCU. determinar pela
retrada de pagamento da LRP decorrente
de decisão judicial transitada em 1ulgado.
Por derradeiro. cumpre esclarecer que se

trata de situação de direito personússimo,
ou seja, cada interessado der.erá rn_$essar

em Juízo. ressah,a fêita ao caso de Ação
Coletiva. via entidade sindical, legal,
representativa. ou, querendo, da própria
FLIB. com já fez, no âmbito de sua
autonomia administrativa legal,
constitucional, e na condição de Escola,
inclusive de direito, que prima pelo Estado
Democrático de Direito, agindo na defesa
desse e em nome de seus seruidores, haja
vista que paga a URP em cumprimento
de decisões judiciais emanadas do Poder
Judiciário, a quem compete decidir sobre
amaténa.

Ao pretender cassar Decisões Judi-
ciais Tiansitadas em Julg ado, data vênia,
o colendo TCU estar a trafegar pela con-
tra-mão de todas as vias pelas quais tra-

h-J- lÍlÊ

fegam os princípios fundamentais' Dos Di-
reitos Individuais e Coletivos", assegurados

pela Constituição da RepúblicaFederativa do
Bmsil (Art. 5"), promulgadapelaAssembléia

Nacional Constiurinte,' 1ündada naharmonia

social e comprometida, na ordemintema e
intemacional, coma solução pacÍficadas con-
fovérsias, sob aproteção de Deus".

Sob o ponto de vistajurídico, a retirada

desse direito nãopode mais acontecer.

OPINIÃQ -.IUNTOS SERE\IOS
F'f}E{TES -APOSF'L B.

Dr. Miguel J. Bezerra

Com a posse do atual govemo federal.
a maitrria do povo brasileiro que o ele,eeu
viu surgir a esperança, propagada sob o
bordão "não tenha medo de ser feliz", repe-
tido por quatro campanhas eleitorais ao car-
go máximo da República Federativa do Bra-
sil. Corno meta maior disseminada se bra-
dar e :er um r erdadeiro Poder Reformador.
J_U: a,tjt- .'.:,.S irt:.lirtni. rO1:trCa: púb1i-

Il:.;l-., ;: : :-.-l' ; ; 
:::-:. ;. -:.--l-i.Jr-

des sociais, acabar com a tbme, a violên-
cia. dar trabalho. saúde e educação para
ia,d..s e. Dor ]ulia l;di-r. Drc\ er o Brasil de
.-_:. . -...:_._l*.:. .-ll:..1:. '- _ , .*.. r'riu e

:-;:..t:-.,- . ;e :--,-,j,:, ;,le n.rd; nars faltasse
:,--, :,,', ,- ::":-,=:;:'. >en,j ,1 feltCidade gefal
l. :;;:,- \ i', Lr-se o Sonho da abertura de
1":sc, ;arr.inio do Brasil rumo ao primeiro
mundo. E qual é o brasileiro que não dese-
jana isso? O menos incrédulo, do tipo São
Tomé. precavidamente, cauteloso, tinha que
ver para crer, pois, diz a sabedoria popular
que a esmola quando é grande demais o
pedinte desconfia. Ora, estamos a esperar
por essa solução mágica desde o "grito de
independência ou morte", de 7 de setembro
de 1822.

A começar por distribuir esmolas aos
pobres de Acauã e Guaribas, no meu Piauí,
cavar cisternas no semi-árido nordestino,
promessa de desviar o rio "velho chico",
já assoriado e em épocas do ano com va-
záo rcdtzida e que a rratüreza levou tem-
po que não se sabe para fazer; sendo o rio
de integração nacional, a banhar as
alterosas e semi-árido nordestino. Será que
assim isso vai dar certo?! Uma coisa é

patente, novidade nisso não há, pois, já
foram tantos os que prometeram acabar
com a seca, como se isso não fosse um
problema climático que o homem não do-
mina e quando aqui chegou o encontrou.

-u\/



ffi
\em a nação mais poderosa do mun-

úrr pode rmpedir a tÍria de um furacão
"Katrina". \'eja que D. Pedro II afirmava
que empenhava a coroa de Rei, mas nenhum

nordestino morria de fome, ao seu tempo.

Ho;e. 1á no céu, quando encontra um nor-

destino pobre e sofrido. já não pergunta de

que moÍTeu, presente e exclama: Deus meu,

ainda hoje não resolveram issol Gato escal-

dado já de tanto ouvir promessas vãs. tem

ou não tem que ver mesmo para crer? Ora,

no início da década dos anos cinqüenta, o
Rei do Baião - Luiz Gonzaga, "Lua" - có-

estaduano do Presidente, já cantava, como

se em brado pela dignidade: "seu doutor
uma esmola, para um homem que é são, ou

the mata de vergonha, ou vicia o cidadão...".

Nada que mais atual.
Mas se não falta boa vontade do Chefe

da Nação para resolver os problemas mais

cruciais do povo brasileiro, o certo é que a

carruagem de seu governo descarrilou nos

mesmos trilhos e costumes das práticas
adotados no Brasil, desde os primórdios das

épocas coloniais, a partir de quando as ri-
quezas brasileiras passaram a ser assacadas

pelos detentores dos podres públicos, em

:-.1 l:, 1..:r'l.tl3:J.,-- le "El R:r" - J{r( a.nt-
--'---;," -. .-, :,--.: -.----r:.!:.;.- 5€n.pii
iei e "Delúbios no "caixa 2", a aquinhoar

os merecidos do reinado. E o povo? O povo

tica como dantes no quartel de Abrantes -
"que se dane"; "pobre tem é que morrer
para acabar com o problema social dizia um

tal "deputado Justo Veríssimo". Personagem

de Chico Anísio, na TV. Fica a ver navios,
pior, no cerrado do Planalto Central. Des-

crente, e já certo de que nada acontecerá

de tão diferente assim, ressalva feita a des-

carada falta de vergonha. logo nos mean-

dros dos Poderes da República - jamais

vista tanta desenvoltura sádica -, onde nem

mesmo a idade se presta mais como
referencial de respeito e lisura, tanta é a es-

perteza dos que, no poder, só pretendem se

locupletar em tudo, não importando os mei-
os. só os fins.

Repetindo Maquiavel -, in O Príncipe
'o poder corrompe" -, Rui Barbosa já bra-

dava nos idos dos anos de 1890, como Mi-
nistro da Fazenda da política do
"encilhamento" (expedição exagerada de

moeda. sem cotação na bolsa), que "não há

quem mantenha a corrupção do Brasil". Por

ser honesto e diametralmente oposto às prá-

ticas da comrpção, caiu e foi exilado. Vol-
tou candidato a Presidência da República

em 1910, mas perdeu para o "coronel",
marechal Hermes da Fonseca, que na polí-
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tica do "café com leite" foi sucedido por

Wenceslau Braz, l911.Daí para cá, no di-
zer também do velho "Lula", supra,jáhou-
ve "revolução como o diabo", governos e

desgovernos, mas o Brasil nunca caiu no

abismo, mas porque não há abismo que cai-

ba o Brasil, para onde tanto já foi empurra-

do. Conquanto, está enterrado no abismo

moral. Cristino Bocaiúva, salvo engano, de-

putado mineiro da República Velha, por oca-

sião da elaboração da primeira Constituição

da República, em I 891. já asseverava que a

Constituição do Braúl só precisava ter um

artigo, dispondo: "todo brasileiro tem que

ter vergonha na cara. Revoga-se as dis-
posições em contrário". E veja-se que esse

preceito pegaria muito bem nos dtas de hoje.

Assim, aonde está a esperança de tudo ser

mudado agora?! Tá por vir, certamente a

maioria já pensa assim.

Contudo, algo já foi feito para uns' O

Presidente do Promissor Trabalho para to-

dos. já lez coisa que outros gor emantes não

conseguiram. Fez passar a E,menda da

Constituição de cobrança de contribuição
previdenciária dos aposentados e pensionis-

tas, que sequer podem pagar um plano de
.lúJ:. : 'traiÍ'1Lr i3ll: ,' 1 .:l ':- ,-: --. 3.1i .::l-
úo .úrliixaüü ú ltfuto üe Pre\ i.réncta. nàO

dispõe de serviços de saúde pública onde

possa ser assistido" PorTanto, estar a faltar

dignidade.

Quando outros governantes tentaram

implantar a desumana medida. não conse-

guiram, haja vista que o Congresso Nacio-
nal entendia Inconstitucional, por atentar

contra "cláusula pétrea" (cláusula de pedra

- não pode mudar) da Constituição Fede-

ral. Mas diante da política do hino
franciscano do "é dando que se recebe",

tudo pode ser feito. Daí. o Poder Executivo
"qui-lo", o Poder Legislativo "fi-lo", e o
Supremo Tribunal Federal. não quis "vi-lo",
e em ato de "desguarda" da Constituição
Federal, chancelou, em detrimento da inte-
ligência jurídica, renomada, nacional.

Agora, numa espécie de "denúncia" de

derradeiro desagravo, o caso esbarrou no

foro da Organização dos Estados America-
nos, OEA, que por meio da Comissão In-
ternacional de Direitos Humanos, examina-

rá, sob o ponto de vista "humano", a ado-

ção da desumana medida. A Associação dos

Juízes do Rio Grande do Sul firmou a de-

núncia, acompanhada pelo Movimento dos

Servidores Públicos Aposentados e Pensio-

nistas, Mosap, em Brasília.
Fala-se em levar também o caso Para

a Corte Internacional, da qual o Brasil é sig-

§s**;r u*gç

natário, onde Rui, o "Águia de Haia", se

celebrizou. Temos exemplo disso no mun-

do. Em situação idêntica no Peru, a CoÍe
Intemacional reprovou e o governo acatou.

Aqui, será?! "O que é isso companheiro!?".
Não se PreTendia. tanto.

E vem mais?: A FUB/UnB está Por
vias de implantar uma redução salarial de

26,05'Vo (URP de Fevereiro de 1989, desde

então paga), ditada pelo Tribunal de Contas

da Uniào, TCU, onde é tida como ilegal. ao

desconhecer decisões judiciais transitadas

em julgado. E pode? Afirma e reafirma que

sim. É o tal "manda quem pode e obedece

quem tem juí2o". E vamos engolir também

essa, cabisbaixo? E evidente que não, va-

mos à luta. "Não vamos nos dispersar,
juntos seremos fortes", sentenciava em

hrado das Alterosas. o Presidente Tancredo

Neves, com quem, em estado de comoção,

dizra o povo, a esperança de um Brasil
descente foi enterrada. Mas não foi não,

Tancredo nào permitia isso. a esperança

moÍrer, jamais. Sumir como sumiu, podia

até ser, pois é melhor a esperança se escon-

der do que estar mal acompanhada. Com-
pete ao povo a busca para reencontrá-la e

-1,,: llt. ,:1, :t1tI:1..,. \-i ,..-11-,ri :.tLr.t.:t j:t'tt.-
cracra on,f,e rudo depende de nós. Ta 1á, no

Artigo Primeiro de nossa Carta Política:
"todo poder emana do povo...". Você tam-

bém é responsável. nunca se omita.

NOTAPARAOSASSOCIADOS
EPARAACOMUNIDADE....

Para quem não sabe, existe em Ple-
no funcionamento, no Campus daUnB,
um programa destinado a promover a

educação em Diabetes.
É um programa destinado a oferecer

espaço onde o diabético, seus familiares
e aÍnigos possam compartilhar experiên-

cias, obter informações, ter suas condi-

çoes de saúde e seu tralamenlo acom-

panhados semanalmente.

O Programa é coordenado peia Pro-

fessora JANNE DULLIUS sob a

demonimação de I)ItÜAFÃD§ - Progra-

ma de Atividades Físicas para Diabetes.

O Prograsma funciona nas dePendên-

cias do Centro Olímpico daUniversida-

de de Brasília, no horário de segundas,

quaftas e sextas das 16h às 18h. Terças

e quintas das 8h às 10h e de 14h às 16h



e Sábados das th às 11h.

O sócio da APOSFUB que Pre-
tencla participar desse programa deve-

rá procurar naAssociação, a sócia Isa-

bel Batista que fomecerá instruçoes so-

bre o programa e sobre a inscrição.
Esclarecemos que o programa é -era-
nrito.

Informações pelo fone 3307-
2609 Ramal 247 ou no endereço
eletrônico na Internet:
diabetes@unb.br.
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